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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUSIEL DA SILVA BEZERRA
AGRAVANTE : MARCO AURELIO MALAQUIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA CONSIDERADAS NA TERCEIRA 
FASE PARA MODULAR A FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, em caso de tráfico de 
drogas.
2. A defesa sustenta que a natureza e a quantidade da droga apreendida devem ser 
consideradas na primeira fase da dosimetria da pena, e não na modulação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga 
apreendida podem ser utilizadas para modular a causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, quando não consideradas na primeira fase da 
dosimetria.

III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ afirmou a possibilidade de valoração da quantidade e da 
natureza da droga apreendida tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição, desde que não haja bis in idem.
5. A Corte regional, dentro do seu livre convencimento motivado, considerou a 
expressiva quantidade de drogas na terceira fase da dosimetria, reduzindo a pena em 
1/6, o que foi considerado adequado e fundamentado.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser 
utilizadas para modular a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que não sejam consideradas na primeira fase da dosimetria.
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 59. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 725.534/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 3ª S., 
DJe 1º/6/2022 e STJ, AgRg no HC 893.455/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. 24/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA CONSIDERADAS NA TERCEIRA 
FASE PARA MODULAR A FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, em caso de tráfico de 
drogas.

2. A defesa sustenta que a natureza e a quantidade da droga apreendida devem ser 
consideradas na primeira fase da dosimetria da pena, e não na modulação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga 
apreendida podem ser utilizadas para modular a causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, quando não consideradas na primeira fase da 
dosimetria.

III. Razões de decidir

4. A Terceira Seção do STJ afirmou a possibilidade de valoração da quantidade e da 
natureza da droga apreendida tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição, desde que não haja bis in idem.

5. A Corte regional, dentro do seu livre convencimento motivado, considerou a 
expressiva quantidade de drogas na terceira fase da dosimetria, reduzindo a pena em 
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1/6, o que foi considerado adequado e fundamentado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser 
utilizadas para modular a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que não sejam consideradas na primeira fase da dosimetria.

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 725.534/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 3ª S., 
DJe 1º/6/2022 e STJ, AgRg no HC 893.455/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. 24/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUSIEL DA SILVA 

BEZERRA contra a decisão monocrática que conheceu do recurso especial, negando-

lhe provimento, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ.

No presente recurso, a defesa sustenta que a natureza e a quantidade da droga 

apreendida constitui circunstância preponderante a ser observada na primeira fase da 

dosimetria, não podendo ser contornada ao argumento da discricionariedade. E a 

consequência jurídica dessa correção deve ser a aplicação da minorante prevista no § 

4.º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 em seu patamar máximo.

Assegura que não incide ao presente caso a Súmula n. 568 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para o provimento do recurso especial neste ponto.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

A Terceira Seção desta Corte afirmou recentemente a "possibilidade de 

valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da 

pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, 

desde que não tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da pena" (HC n. 

725.534/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª S., DJe 1º/6/2022).

 No caso, a Corte regional, dentro do seu livre convencimento motivado, 
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considerou o fundamento na terceira fase da dosimetria, reduzindo a pena em 1/6, 

destacando a expressiva quantidade de drogas, motivo pelo qual não há nenhum 

ajuste a ser feito na reprimenda imposta.

No sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
estabelece apenas os requisitos necessários para a 
aplicação da minorante nele prevista; deixa, contudo, de 
estabelecer os parâmetros para a fixação da fração de 
diminuição de pena.

2. Tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste 
Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, 
considerando que o legislador não estabeleceu 
especificamente os parâmetros para a escolha da fração 
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o 
cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais indicadas 
no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no 
art. 42 da Lei de Drogas.

A Terceira Seção desta Corte, na mesma direção, 
afirmou recentemente a "possibilidade de valoração da 
quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para 
a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa 
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
neste último caso ainda que sejam os únicos elementos 
aferidos, desde que não tenham sido considerados na 
primeira fase do cálculo da pena" (HC n. 725.534/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 3ª S., DJe 1º/6/2022.)

3. No caso, a Corte regional, dentro do seu livre 
convencimento motivado fundamentou, com base em 
argumentos idôneos e específicos dos autos, o porquê da 
redução em 1/6 e destacou, em síntese, a expressiva 
quantidade de drogas, motivo pelo qual não há nenhum 
ajuste a ser feito na reprimenda imposta.

4. O juiz, ao reconhecer a presença dos quatro 
requisitos necessários à concessão da benesse em 
questão, não está obrigado a aplicar o patamar máximo de 
redução de pena, visto que tem discricionariedade para, 
fundamentadamente, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, efetivar a diminuição na fração que entenda 
suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado, tal como ocorreu no caso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 893.455/PR, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 28/6/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
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DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTUM DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO EM 
1/2. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida de um sexto a dois terços 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o 
quantum dessa redução, os tribunais superiores decidiram 
que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além 
das demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir 
para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir 
a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento 
habitual do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e 
AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, 
DJe 30/5/2017).

3. No caso, certificada a primariedade e a análise 
favorável das demais circunstâncias judiciais, é adequada 
a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em 1/2 (metade), tendo como parâmetro a 
quantidade e natureza de droga apreendida (15,37 g de 
crack). Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.909.398/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe 
de 16/4/2021.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.

Documento eletrônico VDA44783874 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:47:37
Código de Controle do Documento: f24318e3-87dc-4721-b4cd-5ea5f4eb602a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0392178-6 REsp 2.105.589 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50013372620204047004  50019877320204047004

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUSIEL DA SILVA BEZERRA 
RECORRENTE : MARCO AURELIO MALAQUIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUSIEL DA SILVA BEZERRA 
AGRAVANTE : MARCO AURELIO MALAQUIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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